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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMPENSATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
NEGATIVA DE SAQUE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ATO 
ILÍCITO. DANO MORAL. CONFIGURADO. DEFEITO NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEMONSTRAÇÃO DO NEXO CAUSAL. 
REANALISAR A ALEGAÇÃO DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA EXORBITANTE. SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Para alterar os fundamentos do acórdão quanto à responsabilidade 
civil, o defeito da prestação de serviço e a análise das provas trazidas 
nos autos, seria imprescindível a reavaliação do conjunto fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, tendo em 
vista o teor da supracitada Súmula n.º 7 do STJ.
 
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento 
do recurso.
 
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMPENSATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
NEGATIVA DE SAQUE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ATO 
ILÍCITO. DANO MORAL. CONFIGURADO. DEFEITO NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEMONSTRAÇÃO DO NEXO CAUSAL. 
REANALISAR A ALEGAÇÃO DEMANDARIA REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. QUANTUM 

INDENIZATÓRIO QUE NÃO SE REVELA EXORBITANTE. SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Para alterar os fundamentos do acórdão quanto à responsabilidade 
civil, o defeito da prestação de serviço e a análise das provas trazidas 
nos autos, seria imprescindível a reavaliação do conjunto fático-
probatório, o que é inviável no âmbito do recurso especial, tendo em 
vista o teor da supracitada Súmula n.º 7 do STJ.
 
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento 
do recurso.
 
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por BANCO CREFISA S.A. (BANCO 
CREFISA.) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMPENSATÓRIA POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE SAQUE. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. 
CONFIGURADO. VALOR. FIXAÇÃO EM PATAMAR RAZOÁVEL. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL  (e-STJ, fl. 362).
 

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu, em síntese, (1) a não 
incidência da Súmula n.º 7 do STJ; (2) a legalidade das taxas aplicadas ao contrato de 
empréstimo; e (3) o dano moral aplicado e o quantum indenizatório não tem amparo 
legal.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 383/390).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

 
 Do dano moral

 

Nas razões do presente recurso, BANCO CREFISA. descreve novamente a 
matéria fática trazida aos autos como fundamentação de suas teses, sem trazer 
qualquer argumento novo, muito menos fundamenta as questões controversas do 
direito aplicado no presente caso.

Ademais, o r. acórdão fundamentou sua decisão nos seguintes termos:

 
A instituição financeira apelante, como órgão pagador de benefício 
assistencial, deixou de prestar com eficiência o serviço bancário, 
sendo omissa e negligente na liberação de acesso para o recebimento 
de benefício assistencial pela apelada, provado que a apelada 
procurou o estabelecimento da apelante para solucionar o impasse. 
Essa falha do serviço causou no consumidor prejuízo de ordem 
moral, por agravar sua situação de vulnerabilidade social, 
impedindo o custeio das necessidades básicas da senhora 
Sebastiana que estava internada na Unidade de Terapia Intensiva 
– UTI com quadro clínico grave por Hipertensão, AVC, entre 
outros, sem previsão de alta médica. Assim, abalando sua honra 
objetiva e subjetiva.
[...]
Com relação ao dano moral, na situação em análise, o dano advém da 
negativa ilegítima da instituição bancária em conceder o acesso ao 
benefício previdenciário da apelada e tendo em vista a natureza 
alimentar do referido benefício, o que causou transtornos que 
abalaram o seu bem-estar psíquico e moral (e-STJ, fls. 264/265, se, 
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destaque no original).
 

 
 

Desse modo, a Corte estadual entendeu que ficou comprovada a falha na 
prestação dos serviços bancários, por consequência, nexo de causalidade entre a 
conduta e o dano.

Assim, para alterar os fundamentos do acórdão acerca da ocorrência de 
falha na prestação do serviço, se houve (ou não) nexo causal por parte da recorrente, 
seria necessário a reanálise das provas e do conjunto fático, o que é inviável no âmbito 
do recurso especial, conforme vedação prevista na Súmula n.º 7 do STJ.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.
1. Violação ao artigo 1.022 do CPC/15 não configurada. Acórdão 
estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da 
controvérsia de forma ampla e fundamentada, sem omissão, 
contradição ou obscuridade. Consoante entendimento desta Corte, 
não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa 
da pretendida pela parte recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta. Precedentes.
2. Para alterar os fundamentos do acórdão acerca da necessidade 
de produção de outras provas além daquelas acostadas aos autos 
e a respeito da demonstração dos elementos ensejadores da 
responsabilidade civil e do dever de indenizar, seria 
imprescindível a reavaliação do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável no âmbito do recurso especial, haja vista o teor da 
supracitada Súmula 7 do STJ.
3. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o 
valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que 
a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, que não é o caso dos autos. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.
4. A respeito da pretensão recursal com fulcro na alínea "c" do 
permissivo constitucional, esta Corte de Justiça tem entendimento no 
sentido de que a incidência do referido óbice impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução 
a causa a Corte de origem.
5. Os juros de mora incidem desde a citação nos casos de 
responsabilidade contratual. Incidência da Súmula 83/STJ.6. Agravo 
interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.684.163/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 28/5/2021 - sem destaque 
no original)
 
 

Portanto, imperioso a aplicação da Súmula n.º 7 do STJ.

 

(3) Do quantum indenizatório
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É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em âmbito 
de recurso especial, os valores fixados a título de indenização por danos 
morais, porque arbitrados com fundamento nas peculiaridades fáticas de cada caso 
concreto, só podem ser alterados em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA. VALOR DA COMPENSAÇÃO. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula 7/ STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.027.874/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico 
urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e dando 
ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razo abilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.003.150/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 
- sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA DO HOSPITAL E DA 
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ADMINISTRADORA DO PLANO DE SAÚDE. DANOS MORAIS. 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a 
título de compensação por danos morais, quando ínfimo ou 
exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária, atendendo-se às circunstâncias de fato da causa, 
de forma condizente com os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.741.603/RJ, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022)

No caso dos autos, o Tribunal estadual manteve a indenização dos danos 
morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), valor que não pode ser considerado 
exorbitante, especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual. 

Assim, é de rigor a manutenção da decisão recorrida, uma vez que as 
alegações trazidas no agravo interno não são aptas a desconstituí-las.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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